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BRASÍLIA — O presiden-
te do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), ministro José Néri 
da Silveira, concedeu ontem 
liminar impedindo a devolu ,  
ção do projeto de Lei das Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) 
'para o presidente Fernando 
Coilor sem a apreciação do 
Congresso. A decisão do mi-
nistro vai obrigar o presiden 
te do Congresso, senador Nél-
son Carneiro, a pedir de volta 
ao presidente o projeto de lei 
enviado por ele do Planalto no 
começo da tarde de terça-fei-
'ra. 

A liminar, concedida no 
mandado de segurança impe-
trado por parlamentares de 
sete partidos de oposição, não 
obriga a reabertura imediata 
do Congresso, se limitando 
apenas a determinar que a 
,LDO não seja devolvida sem 
'ter sido votada pelos parla-
mentares. "A liminar é limi- 

tada a suspender a ordem de 
devolução do projeto de lei, 
mas fica esclarecido que esta 
decisão não se estende à ma-
téria relativa à forma ou tem-
po em que se dará o prossegui-
mento da tramitação do pro-
jeto", esclareceu o ministro 
no final do despacho de 11 lau-
das, Néri afirmou que a rea-
bertura do Congresso ficará a 
critério exclusivo de Carnei-
ro. 

O ministro Néri da Silvei-,  
ra justificou a concessão da li-
minar alegando que não que-
ria correr o risco de ver a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
se tornando inconstitucional 
por ter sido promulgada sem a 
aprovação do Congresso. O 
despacho do ministro foi co-
municado no começo da noite 
ao presidente da Câmara, 
Paes de Andrade, e do Senado, 
Nélson Carneiro, por telex. A 
decisão também foi enviada 
imediatamente ao Palácio do 
Planalto que terá de devolver 
o projeto, para ser apreciado 
pelo Congresso nos próximos 
dias. 

Junto com o despacho, o 
presidente do STF fixou um  

azo de dez dias para que o 
senador Nélson Carneiro en-
vie maiores informações ao 
STF. Assim que acabar o re-
cesso do Judiciário, em agos-
to, o processo será distribuído 
a um dos dez ministros relato-
res do STF que enviará o caso 
para parecer do procurador 
geral da República. "O impor-
tante é a LDO ser votada e 
aprovada pelo Congresso", 
disse o consultor geral da Re-
pública, Célio Silva, ao ser co-
municado da decisão. "Evi-
dente que o governo preferiria 
ter o texto mantido." 

Carneiro devolveu ao Pa-
lácio do Planalto para a san-
ção presidencial o texto origi-
nal do Executivo do projeto da 
LDO. As oposições, entretan-
do, queriam votar, na tumul-
tuada sessão de segunda-feira 
à noite, o texto do projeto 
substitutivo aprovado na Co-
missão Mista de Orçamento, 
de autoria do`senador José Ri-
cha (PSDB-PR). A diferença 
básica entre o projeto do go-
venro e o do Congresso é que o 
primeiro estabelece um trata-
mento mais duro para o paga-
mento das dividas externas de 
Estados e municípios. 
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